
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 037/2017-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em substituição, no uso de suas atribuições
legais e,

CONSIDERANDO Ofício  Circular  n.º
0197/2015-AAMP,  da  Associação  Amazonense  do
Ministério  Público,  solicitando  ou  a  revogação  ou
mudanças  na  redação  da  Resolução  n.º  476/2007-CSMP,
alterada pela Resolução n.º 029/2013-CSMP;

CONSIDERANDO o  Parecer  n.º  012.2015.
ACAO.1024114.2015,  opinando favoravelmente  ao pedido
formulado  pela  Associação  Amazonense  do  Ministério
Público,  sugerindo  a  elaboração  proposta  de  nova
resolução destinada a disciplinar a autorização para saída
da Comarca;

CONSIDERANDO a proposta de alteração da
Resolução n.º  476/2007-CSMP, alterada pela Resolução n.º
029/2013-CSMP,  encampada  pelo  Exmo.  Sr.  Procurador-
Geral  de  Justiça  e  encaminhada  ao  colendo  Conselho
Superior  do  Ministério  Público  por  meio  do  Ofício  n.º
1238.2016.PGJ.1089851.2015.35649;

CONSIDERANDO  o  teor  da  Resolução  n.º
055/ 2016-CSMP, de onde se extrai a rejeição da proposta
formalizada  pelo  Ofício  n.º  1238.2016.PGJ.1089851.2015.
35649;

CONSIDERANDO o  recurso  formulado  pela
Associação Amazonense do Ministério Público em face da
decisão consubstanciada na Resolução  n.º 055/2016-CSMP,
protocolizada em 16/11/2016, sob n.º 1143609;
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CONSIDERANDO  voto  n.º 1163737  (fls.
39/41), da lavra do ilustre Relator, Exmo. Sr. Procurador de
Justiça Dr. Públio Caio Bessa Cyrino;

CONSIDERANDO o Memorando n.º 171.2017.
CGMP.1190947.2015.35649, oriundo da Corregedoria-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas, no qual são
expostas as diversas formas como a temática é tratada nos
Ministérios  Públicos,  a  depender  das  peculiaridades  de
cada unidade da federação;

CONSIDERANDO a pendência de trânsito em
julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade  n.º 4.497,
proposta  pela  Associação  Nacional  dos  Membros  do
Ministério Público, no Supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO o  impedimento  do Exmo.
Sr.  Procurador-Geral  de  Justiça,  Dr.  Carlos  Fábio  Braga
Monteiro,  em razão de ser  o proponente,  bem como dos
Exmos.  Procuradores  de Justiça,  Dr.  Pedro Bezerra  Filho,
Dra.  Jussara  Maria  Pordeus  e  Silva  e  Dr.  Flávio  Ferreira
Lopes, em razão de terem participado do julgamento pelo
colendo Conselho Superior do Ministério Público;

CONSIDERANDO  a decisão,  à  unanimidade
dos votantes,  em sessão ordinária do egrégio  Colégio de
Procuradores de Justiça, realizada em 6 de outubro de 2017;

RESOLVE:

SOBRESTAR os  autos  do  Procedimento
Interno n.º 1089851.2015.PGJ até o trânsito em julgado da
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n.º  4.497  pelo
Supremo Tribunal Federal.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.
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SALA  DE  REUNIÕES  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DO  AMAZONAS,  em  Manaus  (Am.),  6  de
outubro de 2017.

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Presidente do C.P.J, em substituição legal

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

MARIA JOSÉ SILVA NAZARÉ
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE
Membro
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MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Membro

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro

KARLA FREGAPANI LEITE
Membro
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